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Sabemos que nos últimos anos a 
SUSEP publicou uma série de 
regulações com impacto significativo 
no ambiente prudencial.

► Sob o Pilar 1, tivemos a transição 
completa para o Capital Baseado em 
Riscos

► No Pilar 2, foram desenvolvidas 
inúmeras iniciativas, desde a 
249/2004, de controles internos, 
percorrendo para 521/2015, de 
implementação de uma Estrutura de 
Gestão de Riscos, e agora mais 
recentemente com a 416/2021, 
que uniformizou os requisitos 
mínimos de GRC às companhias 
supervisionadas

► No pilar 3, temos diversos avanços, 
desde os Quadros FIP e estatísticos, 
e o SRO (em andamento)

► Além disso, a SUSEP atuou em 
temas chave como PLD, Riscos 
Cibernéticos e mais recentemente 
com Riscos de Sustentabilidade. 

2003

Resolução CNSP 
432/2021 e Circular 
Susep 648/2021

Atualiza os aspectos 
Prudenciais contidos 
nas Resolução CNSP 
321/2015 e Circular 
Susep 648/2021 
(TAP, Ativos 
Redutores e 
Garantidores, Capital 
de Risco. Solvência e 
Liquidez e Limite de 
Retenção)

Resolução CNSP 
388/2020

Dispõe sobre a 
segmentação para fins 
de aplicação 
proporcional da 
regulação prudencial.

Resolução CNSP 416/2021

Dispões sobre o sistema de 
Controles Internos, a Estrutura 
de Gestão de Riscos e a função 
da Auditoria Interna. 

Circular Susep 638/2021
Dispõe sobre requisitos de 
segurança cibernética. 

Circular Susep 
234/2003

Dispõe sobre 
atribuição de 
funções 
específicas para 
diretores.

Circular Susep 
445/2012

Indicação de um 
diretor 
responsável pelo 
cumprimento do 
disposto na Lei nº 
9.613/1998.

Circular Susep 517 e 
521/2015

Dispõe sobre 
exigências 
relacionadas à 
estrutura de gestão de 
riscos. 

A Circular 521 alterou 
a Circular 517/2015.

2012 2020201620152004

Circular Susep 
249/2004

Dispõe sobre a 
nomeação de um 
diretor responsável 
por controles 
internos.

Carta Circular 
Susep/CGRAT 
001/2016

Dispõe sobre a 
segregação das 
funções dos diretores 
de caráter executivo, 
operacional, 
fiscalização e controle.

Resolução CNSP 
321/2015

Dispõe sobre 
provisões técnicas, 
ativos redutores da 
necessidade de 
cobertura das 
provisões ténicas 
referentes ao 
mercado segurador.

2021 2022

Circular SUSEP 
666/2022

Dispõe sobre 
requisitos de 
sustentabilidade, a 
serem observados 
pelas sociedades 
seguradoras e demais 
entidades



Diretor de Controles Internos

Nomeação de diretor estatutário 
responsável por Controles Internos 
exclusivo de fiscalização e controle 

Comitê de Riscos

Constituição de Comitê de Riscos 
com membros independentes para 
assessorar o Conselho de 
Administração 

Remuneração da 2º e 3º LD

Restrições a incentivos de 
remuneração atrelados ao 
desempenho das unidade de 
negócios para membros das 2º e 3º 
linhas de defesa incluindo o Diretor 
de Controles Internos

Unidade de Conformidade

Constituição de unidade específica 
para desempenho das funções de 
conformidade, com reporte ao 
diretor de controles internos

Unidade de Gestão de Riscos

Constituição de unidade específica 
para desempenho das funções de 
gestão de riscos, com reporte ao 
diretor de controles internos

Unidade de Auditoria Interna

Formalização da constituição e 
atribuições da função de Auditoria 
Interna com reporte ao Conselho 
através do Comitê de Auditoria, se 
houver

Desdobramento do apetite por 
risco

Desdobramento do apetite por risco 
pelas categorias de riscos: 
subscrição, crédito, mercado, 
operacional e liquidez

Novas categorias de riscos

Inclusão do risco de liquidez e riscos 
emergentes no ciclo de avaliação de 
riscos da companhia

Metodologias quantitativas 

Adoção de metodologias 
quantitativas para mensuração de 
riscos, incluindo as novas categorias 

Principais alterações – CNSP 416/2021

Governança Estrutura Organizacional Processos e Metodologia
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Até o momento, observamos um 
movimento mais focado na 
implementação dos requisitos 
relacionados a estrutura 
organizacional e governança.

O CNSP estabeleceu 3 marcos em 
2022 com a Res. 416/2021:

► Em janeiro, as companhias deveriam
implementar e manter o SCI, 
estabelecer uma Política de 
Conformidade e desenvolver um 
PCN, Estabelecer Política de Gestão 
de Risco de Liquidez e Estabelecer 
uma Unidade de Auditoria Interna 

► Em junho, designar um Diretor 
Estatutário responsável pelas 
funções de Compliance, Gestão de 
Risco e Controle Interno, e 
estabelecer Unidade de 
Conformidade, Unidade de Gestão 
de Risco e Comitê de Risco

► Até dezembro, as S1 e S2 deverão 
na revisão do inventário de riscos, 
deve utilizar metodologias 
quantitativas e adequar o 
recebimento de bônus ou incentivos 
remuneratórios



Status-quo face aos requisitos regulatórios
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Tema
Requisito

(CNSP 416/2021 adaptado)

Situação Atual
(Observações no Mercado)

Apetite a Riscos
Definição do apetite por risco, de forma qualitativa e 
quantitativa, global e por categoria considerando pelo menos 
os riscos mínimos

Definição do apetite por risco quantitativamente apenas para 
visão agregada e qualitativamente por certas categorias de 
risco, principalmente operacional. 

Alteração do Apetite mediante cenário atual de menor 
suficiência (motivação contraproducente)

Metodologia de Mensuração

Utilização de Metodologias quantitativas para os riscos 
mínimos e a valor de mercado, quando possível

Adoção de metodologias qualitativas com certo grau de 
subjetividade e/ou utilização de metodologia de Capital 
Regulatório SUSEP para mensuração quantitativa

Utilização de Metodologias, quantitativas ou qualitativas, para 
demais riscos: emergentes, relevantes ou específicos

Concentração da avaliação de riscos sobre os riscos 
regulados pelo Capital Regulatório

Riscos mínimos
Avaliação dos riscos mínimos: regulados pelo Capital 
Regulatório e Risco de Liquidez

Avaliação do Risco de Liquidez é mais considerada pela 1ª 
linha de defesa

Categorização
Categorização dos riscos inventariados, mínimos ou não, e 
respectivas combinações das causas e dos impactos

Avaliação dos riscos parece ter um viés maior para Risco 
Operacional e Compliance

Categorização por vezes equivocada ao se avaliar as causas 
relacionadas dos riscos inventariados

Granularidade
Visão do nível de risco individual, por categoria, como 
agregado

Avaliação do nível de risco de forma individualizada, por 
processo e risk-owner, mas sem visão do nível do risco por 
categoria e agregado/global



Processo e Procedimentos Gerais
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As supervisionadas devem considerar 
seu contexto atual, alavancado o 
dados, ferramentas e sinergias a fim 
de implementar um processo robusto.

► Mapear os modelos atuais e 
identificar oportunidades ou gaps 
face aos requisitos regulatórios

► Identificar as bases de dados 
disponíveis (Ex: BDPO, VaR 
Mercado) para o desenvolvimento 
ou aprimoramento do modelo

► Implementar o processo para cada 
uma das principais etapas do ciclo 
de vida do modelo

► Engajar as Principais Partes 
Interessadas do Risco de cada 
Modelo e alinhar com a Governança

► Documentar procedimentos de 
gerenciamento de risco de modelo 
em todo o ciclo de vida do modelo

► Formulário de Iniciação de 
Novo Modelo

► Inventário de Modelos

► Definição de modelo e 
segmentação (exemplos: 
materialidade, 
complexidade e uso)

► Termos de Referência

► Protocolos de 
Desenvolvimento

► Definição de Modelos e 
documentação

► Modelo Quantitativos e 
Qualitativos

► Modelo de ALM

► Modelo Capital 
Econômico

► Modelo de Scorecard

► Relatórios de monitoramento de 
desempenho dos modelos 
(Exemplos: Série temporal, ALM, 
Capital Econômico)

► Indicadores de performance, 
reporte e governança

► Tratativas e priorização

► Processo de 
Gerenciamento de 
Mudanças do Modelo

► Exemplo de 
Procedimentos de 
Gerenciamento de 
Mudanças do Modelo
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Ongoing Model Use
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assessment
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Remediation Plan

Does Model 
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Model Change Management Model Development

Plan, develop, and 

implement 

immaterial model 

change

Incorporate 

proposed changes 

(follow applicable 

steps in new 

model/model 

review process)

Update model 

documentation

Record change in 

model change log

Identificação dos 
Modelos

Desenvolvimento 
do Modelo

Monitoramento da 
Performance

Gerenciamento 
das Mudanças

Identificação dos 
Modelos, Inventário e 

Segmentação

Desenvolvimento, 
Aprovação, 

Implementação e Uso

Performance, Reporte, 
Escalonamento

Iniciação, Revisão, 
Aprovação



Fator crítico de Sucesso
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Normalmente as Funções de Riscos, 
Finanças e Atuarial buscam endereçar 
temas de forma individual, sob seu 
próprio ponto de vista, sem uma visão 
holística ou estratégia coordenada.

Essas 3 funções são diariamente 
demandadas, porém agem de forma 
individual e sem coordenação:

► Regulador requer novas 
informações que não são fornecidas 
de forma precisa e eficiente

► Board e acionistas requerem 
informações rápidas e prospectivas 
para tomada de decisões acerca de 
otimização de capital, 
reestruturação societária e fusões e 
aquisições.

► Unidades de Negócios  acabam por 
ter discussões sobre variáveis e 
modelos conceituais diferentes, e 
eventualmente conflitantes, a 
depender do interlocutor.

Função de 
Finanças

Função 
Atuarial

Função de 
Riscos

1. Construção de uma perspectiva comum, que 
considere / integre a perspectiva das 3 
áreas.

2. Ações de transformação (dados, 
ferramentas, metodologia, governança) 
executadas de forma alinhada e integrada.

3. Eliminação de redundâncias e automação 
dos processos.

4. Delimitar as responsabilidades de forma 
clara, de modo a alavancar as competências 
de cada função.

5. Alinhamento e patrocínio do C-Level.

Coordenação das 3 funções



Próximos Passos: Objetivo da Implementação
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Qual a visão a implementar?

► Inventariar os riscos obrigatórios revisando 
periodicamente (anual ou bianual)

► Utilizar modelos quantitativos para mensuração 
dos riscos mínimos

► Monitorar, tratar e reportar os níveis de risco

► Avaliar minimamente o impacto prévio de 
mudança em três cenários / processos que 
impactam a estrutura e a operação da 
supervisionada

► Definir o apetite a risco, global e por categoria, 
alinhado ao plano de negócios

► Integrar as atividades de risco efetivamente nas 

tomadas de decisão (uso!)

► Ampliar o escopo de atuação não somente com 

ênfase nos riscos obrigatórios

► Buscar melhoria contínua na mensuração dos riscos 

investindo tempo e recursos

► Atuar / Focar em riscos relevantes, possibilitando 

redução de perdas (mitigação) e/ou 

acompanhamento das tendências

► Implementar uma estrutura efetiva de 

desdobramento do apetite para suporte a decisão

Visão do Regulador (Requisitos Mínimos) Visão Interna / Administração



Fator crítico de Sucesso
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Alavancar o conhecimento ganho com 
a definição de metodologias 
quantitativas para ampliar a atuação 
do papel consultivo de Segunda Linha 
de Defesa.

► Pela Res. 416/2021 é requerido 
pela gestão de risco uma análise 
prévia de mudanças significativa na 
estrutura ou nas operações da 
supervisionada, que tenham 
potencial para alterar 
substancialmente o seu perfil de 
risco, incluindo, mas não se 
limitando, o lançamento ou 
modificação de produtos, mudanças 
em processos, sistemas, operações, 
modelos de negócio; e alteração da 
carteira

► No entanto, com a implementação,
é esperado que as companhias 
superem os requisitos mínimos 
regulatórios e traga maior 
capacidade de subsidiar decisões 
proativamente

Participação na rotina das Áreas de Negócio

► Participação no desenho de produtos e subscrição

► Quais as limitações dos dados e modelos de pricing?

► Qual o racional par definição do retorno-alvo?

► Qual o risco das premissas de precificação?

► Participação no desenho da estratégia de resseguro

► Qual a efetividade do resseguro na mitigação de risco?

► Quais as limitações dos modelos de resseguro?

► Participação na gestão de investimentos

► Qual o racional para definição dos limites da política?

Função Atuarial, Alinhamento 
de Modelos, ESG

Participação no Planejamento Estratégico e Orçamento

► Qual o risco de não cumprimento do planejamento?

► A solvência disponível é suficiente para sustentar o 
crescimento esperado?

► A expectativa de lucro e distribuição de dividendos é 
coerente com a expectativa de aumento de capital 
requerido?

► Qual magnitude de cenários adversos nos quais a solvência e 
liquidez não sem mantém sustentáveis?

► Como riscos emergentes e climáticos/ESG podem afetar a 
sustentabilidade da Solvência e Liquidez?

ORSA, Riscos Não Regulados, 
Emergentes, ESG
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Conseguimos tangibilizar o que 
tínhamos somente na visão 
qualitativa dos riscos mapeados 
com a visão valorizada dos 
nossos riscos

“
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Assessorar os risk owners com 
maior embasamento discutindo 
itens que são cruciais para os 
desafios deles. Nunca estivemos 
tão próximos da tesouraria e 
jurídico, por exemplo.

“
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Melhor capacidade do nosso 
Board de saber onde devemos 
envidar esforços para mitigar os 
riscos. Ou seja, onde eu tenho 
maior fragilidade, deve-se 
alocar mais recursos pra 
mitigação de risco

“
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